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Embargos infringentes  

 Julgados indicados 
• Acesse o Banco do Conhecimento do PJERJ (www.tjrj.jus.br>Consultas>Banco do 

Conhecimento) que contém os seguintes conteúdos: jurisprudência, Revistas 
Interação e Jurídica, legislação,   doutrina e muito mais
 

... 

• Acesse as edições anteriores do Boletim do Serviço de Difusão,  no Banco do 
Conhecimento do PJERJ 
 

 

 

 
Edição de Legislação 

 
Lei Estadual nº 5920, 18 de março de 2011 - Altera a competência 
dos artigos 90 e 100 e revoga o artigo 110 do Código de 
Organização Judiciária do estado do Rio de Janeiro. 
 
Lei Complementar nº 140, de 18 de março de 2011 - Extingue o 
estágio experimental no âmbito da Administração Pública do estado 
do Rio de Janeiro.  
  
Fonte: site da ALERJ/Planalto 

(retornar ao sumário) 
 

Notícia do STF 
 
“PEC dos Recursos” é apresentada pelo presidente do STF e 
estará no III Pacto Republicano  
 

O presidente do Supremo 
Tribunal Federal, ministro Cezar 
Peluso, apresentou ontem (21), 
no Rio de Janeiro, a sua proposta 
de alteração na Constituição com 
o objetivo de reduzir o número de 
recursos ao Supremo e ao 
Superior Tribunal de Justiça  e 
dar mais agilidade às decisões 
judiciais de segunda instância: 
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trata-se da “PEC dos Recursos”, que fará parte do III Pacto 
Republicano, a ser firmado em breve pelos chefes dos três Poderes.  
 

A “PEC dos Recursos” propõe a imediata execução das decisões 
judiciais, logo após o pronunciamento dos tribunais de segunda 
instância (Tribunais de Justiça e Tribunais Regionais Federais). Não 
haverá alteração nas hipóteses de admissibilidade dos recursos 
extraordinário (para o STF) e especial (para o STJ), mas ela não 
impedirá o trânsito em julgado da decisão contra a qual se recorre. A 
PEC acaba com o efeito suspensivo aos recursos, facultando ao 
ministro relator, se for o caso, pedir preferência no julgamento. 
 
“Esta proposta não tem a pretensão de resolver todos os problemas 
do Brasil, mas poderá significar um passo expressivo, sobretudo para 
a sociedade, que tem uma demanda crônica, velha, persistente e 
relevante em relação ao Judiciário, e que tem ecoado, sobretudo, na 
imprensa: a morosidade da Justiça. Por isso, cabe ao Judiciário 
desafiar a sociedade com uma proposta que desperte a sua atenção e 
que seja objeto de sua reflexão”, iniciou Peluso. 
 
Na prática, a “PEC dos Recursos”, se aprovada, fará com que o 
recurso extraordinário (STF) e o recurso especial (STJ) tenham a 
mesma eficácia do julgamento de uma ação rescisória, na qual a parte 
pede a anulação de uma sentença transitada em julgado (de que não 
cabe mais recurso). Mas o presidente do STF esclareceu que o 
sistema atual não muda. “Será o mesmo julgamento, apenas a sua 
consequência, sob o ponto de vista jurídico, será cassar a decisão, 
quando for o caso, ou reformar a decisão já transitada em julgado, 
também quando for o caso. Evidentemente não é uma ação rescisória, 
nem pode ser comparada a ela, porque o seu procedimento continua o 
mesmo, assim como os seus limites de cognição”, esclareceu Peluso. 
 
Peluso enumerou as consequências de sua proposta. A primeira delas 
é que as decisões transitarão em julgado de forma antecipada, o que, 
na prática, pode fazer com que uma sentença seja executada 10 ou 
15 anos mais cedo em muitos casos. “Uma causa que pode ser 
julgada em 20 anos, passaria a ser julgada em cinco. Isso é 
signiticativo? Isso representa uma resposta, sobretudo à segurança e 
à expectativa jurídica da sociedade, ou não?”, indagou Peluso a uma 
plateia formada por advogados, magistrados, professores e alunos de 
Direito. 
 
Outra consequência listada por Peluso é que a proposta vai ser um 
desestímulo aos recursos inúteis porque não haverá mais tempo a 
ganhar com protelações. A valorização dos juízes de primeiro grau e 
dos tribunais também está entre as consequências previstas por 
Peluso, com a destinação dos investimentos necessários para que 
trabalhem melhor e produzam mais. Segundo ele, os magistrados, 
especialmente os de segunda instância, deverão ser mais cuidadosos 
nas suas decisões, visto que estas terão eficácia imediata. 
 



O texto da “PEC dos Recursos” será objeto do projeto "Debate Público 
Digital", lançado hoje pela FGV. Trata-se de uma plataforma de debate 
público online na qual operadores do direito, acadêmicos e 
interessados poderão debater a proposta apresentada por Peluso. 
 

Íntegra da PEC dos Recursos: 
 

            Art. 105-A A admissibilidade do recurso extraordinário e do 
recurso especial não obsta o trânsito em julgado da decisão que os 
comporte. 
 
            Parágrafo único.  A nenhum título será concedido efeito 
suspensivo aos recursos, podendo o Relator, se for o caso, pedir 
preferência no julgamento. 
 

            Art. 105-B Cabe recurso ordinário, com efeito devolutivo e 
suspensivo, no prazo de quinze (15) dias, da decisão que, com ou 
sem julgamento de mérito, extinga processo de competência 
originária: 
 

                          I - de Tribunal local, para o Tribunal Superior 
competente; 
 

                          II - de Tribunal Superior, para o Supremo Tribunal 
Federal. 
 
Leia mais... 
 
Fonte: site do Supremo Tribunal Federal 

(retornar ao sumário)  
 

Notícias do STJ 
 
Decisão judicial que ignora regra expressa em edital de concurso 
afronta a ordem administrativa  
 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça manteve suspensa 
decisão judicial que determinou a integração na carreira militar de 
candidatos reprovados no curso de formação. A aprovação no curso 
era exigência prevista no edital – a lei do concurso público. Para os 
ministros, decisão que ignora regra expressa em edital afronta a 
ordem administrativa.  
 
Os ministros da Corte Especial negaram agravo regimental contra 
decisão do ministro Ari Pargendler, presidente do STJ, que suspendeu 
parcialmente a segurança concedida aos candidatos. Pargendler 
cassou a segurança que beneficiava 23 candidatos não aprovados no 
curso de formação, mas manteve a ordem a favor de dois recorrentes 
que foram aprovados.  
 

O concurso era para Policial Militar do Estado do Ceará, composto por 
três fases. A última delas era o curso de formação, de caráter 
classificatório e eliminatório, do qual só poderiam participar os 
aprovados nas duas fases anteriores e classificados dentro do número 
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de vagas ofertadas. Esse curso previa provas de aptidão física, 
avaliação psicológica, investigação social e prova objetiva.  
 

Segundo o argumento do Estado do Ceará, ainda que os candidatos 
tenham ingressado no curso de formação por força de decisão judicial, 
a investidura no cargo depende de aprovação no curso, o que não 
ocorreu com todos os beneficiados pela segurança contestada.  
 

O ministro Pargendler suspendeu em parte a segurança por entender 
que estavam presentes os riscos de grave lesão à ordem, à segurança 
e à economia públicas. Quanto aos dois candidatos aprovados, o 
ministro explicou que a eventual posse de candidato aprovado no 
curso de formação por força de medida liminar – decisão precária e 
provisória – não causa lesão à ordem pública.  
 
Processo: SS.2439 
Leia mais... 
 
Negativação indevida no Bacen gera indenização por dano moral  
 

A Terceira Turma reconheceu que a inscrição no sistema de 
informações do Banco Central  pode dar margem a indenizações por 
dano moral, da mesma forma como ocorre com a negativação 
indevida em cadastros de instituições privadas de proteção ao crédito, 
como Serasa e SPC.  
 
A decisão foi tomada no julgamento de recurso especial apresentado 
pelo Banco ABN Amro Real contra indenização de R$ 18 mil imposta 
pela Justiça de Santa Catarina. Segundo o banco, o Sistema de 
Informações de Crédito do Banco Central  não poderia ser equiparado 
aos órgãos de restrição de crédito como a Serasa e o SPC, pois se 
trata de um cadastro oficial no qual as instituições financeiras são 
obrigadas a registrar toda sua movimentação contábil.  
 

Em primeira instância, o banco havia sido condenado a pagar 
indenização de R$ 20,8 mil por danos morais a uma empresa que, 
embora houvesse quitado integralmente as obrigações de um contrato 
de financiamento, teve seu nome negativado no SCR, antigamente 
chamado de Central de Risco de Crédito. A empresa também alegou 
ter sido notificada pela Serasa sobre a possível inclusão de seu nome 
no cadastro de inadimplentes, mas neste caso não ficou demonstrado 
no processo que houve a efetiva negativação.  
 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao julgar apelação do banco, 
manteve a condenação, mas reduziu o valor para R$ 18 mil. No 
recurso ao STJ, o banco sustentou que o Sistema de Informação 
Banco Central (Sisbacen), do qual o SCR é um dos subsistemas, não 
é um órgão restritivo de crédito, mas apenas um órgão de informação 
oficial. Caso mantida a condenação, pediu que o valor fosse reduzido, 
ajustando-se à jurisprudência do STJ.  
 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, “a 
peculiaridade do banco de dados mantido pelo Banco Central, que o 
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faz diferir, em parte, dos demais bancos de dados, é que ele é 
alimentado tanto por informações positivas quanto negativas”. Assim, 
o consumidor bancário que cumpre suas obrigações em dia “poderá 
vir a usufruir desse seu histórico de adimplência quando for contratar 
outro serviço bancário, mediante, por exemplo, o oferecimento de uma 
taxa reduzida de juros”.  
 
De acordo com as provas reunidas no processo – cuja reanálise é 
vedada ao STJ –, o banco foi responsável pela inscrição indevida da 
empresa no SCR e também pela comunicação à Serasa, embora as 
parcelas do financiamento estivessem todas quitadas. “Conclui-se que 
a inscrição indevida no Sisbacen importa em restrição ao crédito, 
razão pela qual deve ser mantida a decisão do Tribunal de Justiça”, 
declarou a ministra Nancy Andrighi.  
 
Quanto ao valor da indenização, a relatora considerou que era 
excessivo e propôs sua redução para R$ 6 mil, tendo em vista os 
parâmetros adotados pelo STJ em situações semelhantes. O voto foi 
seguido de forma unânime pela Terceira Turma.  
 
Processo: REsp.1117319 
Leia mais... 
           
Obrigação subsidiária, em pensão alimentícia, deve ser diluída 
entre avós paternos e maternos  
 

De acordo com o artigo 1.698 do novo Código Civil, demandada uma 
das pessoas obrigadas a prestar alimentos, poderão as demais ser 
chamadas a integrar o feito. Com esse entendimento, a Quarta Turma 
atendeu o pedido de um casal de avós, obrigados ao pagamento de 
pensão alimentícia complementar, para que os demais obrigados ao 
pagamento das prestações alimentícias fossem chamados ao 
processo.  
 

No caso, os três menores, representados pela mãe, propuseram ação 
de alimentos contra seus avós paternos, alegando que o pai (filho dos 
réus) não estaria cumprindo a obrigação alimentar que lhe fora 
imposta, qual seja, o pagamento de pensão alimentícia mensal, no 
equivalente a 15 salários mínimos. Em razão desse fato, os netos 
pediram que seus avós complementassem a prestação alimentícia.  
 
A ação foi julgada improcedente. A juíza de primeiro grau esclareceu 
que a mera inadimplência ou atraso no cumprimento da obrigação por 
parte do alimentante não poderia, por si só, ocasionar a convocação 
dos avós para a satisfação do dever de alimentar.  
 

O Tribunal de Justiça de São Paulo, ao acolher o apelo dos netos, 
concluiu que aos avós paternos cabe complementar a pensão 
alimentícia paga pelo seu filho diante da ausência de cumprimento da 
obrigação alimentar assumida pelos pais das crianças. A decisão do 
tribunal estadual também ressaltou que, com a prova mensal do 
pagamento da pensão pelo pai dos menores, nos moldes já fixados 
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por decisão judicial, cessa o dever dos avós de prestá-lo naquele mês. 
Inconformados, os avós paternos recorreram ao STJ.  
 

Em seu voto, o relator, ministro Aldir Passarinho Junior, lembrou que 
não desconhece que a jurisprudência anterior do STJ orientava-se no 
sentido da não obrigatoriedade de figurarem em conjunto na ação de 
alimentos complementares os avós paternos e maternos.  
 

“No entanto”, afirmou o ministro, “com o advento do novo Código Civil, 
este entendimento restou superado, diante do que estabelece a 
redação do artigo 1.698 do referido diploma, no sentido de que, 
demandada uma das pessoas obrigadas a prestar alimento, poderão 
as demais ser chamadas a integrar o feito”.  
 
O número deste processo não é divulgado em razão de sigilo.  
 
Incabível reclamação contra dano moral que segue parâmetros 
do STJ  
 

A Segunda Seção considerou ser incabível a reclamação que 
pretenda alterar o valor de indenização por dano moral, quando tal 
valor tenha sido fixado por juizados especiais cíveis em sintonia com a 
orientação jurisprudencial da Corte. A decisão foi tomada no 
julgamento de reclamação submetida ao STJ pelo Banco Santander, 
com o objetivo de reduzir indenização a que havia sido condenado por 
incluir indevidamente o nome de uma pessoa nos cadastros de 
proteção ao crédito.  
 

Previsto na Constituição para os casos de desrespeito à competência 
do tribunal e à autoridade de suas decisões, o instituto da reclamação 
foi ampliado posteriormente por entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, passando a ser admitido também como meio de se resolver 
divergência entre decisões das turmas recursais dos juizados 
especiais dos estados e a jurisprudência do próprio STF ou do STJ. A 
Resolução n. 12/2009 do STJ regulamentou o uso da reclamação com 
essa finalidade.  
 

Ao julgar o pedido de revisão do valor feito pelo banco, o ministro Aldir 
Passarinho Junior, relator do caso, assinalou que a decisão de turma 
recursal contrária à jurisprudência consolidada do STJ – e por isso 
passível de ser contestada por meio de reclamação – é aquela que 
diverge de súmulas ou de posições definidas no julgamento de 
recursos repetitivos (recursos especiais submetidos ao rito do artigo 
543-C do Código de Processo Civil). Esse entendimento já havia sido 
fixado pela Segunda Seção em decisão publicada em outubro do ano 
passado (Rcl 4.312).  
 
A reclamação do Banco Santander foi indeferida, inicialmente, em 
decisão monocrática do relator. O reclamante interpôs agravo 
regimental para levar o assunto ao colegiado, onde a posição anterior 
acabou mantida de forma unânime. Ao considerar a reclamação 
incabível, o ministro Aldir Passarinho Junior observou que o valor da 
indenização não mereceria ser revisto, por não se mostrar excessivo.  



 
A decisão contestada pelo banco havia sido proferida pela Primeira 
Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais do Estado de Mato 
Grosso, em ação movida por consumidor que teve seu nome incluído 
indevidamente em cadastros de inadimplentes. A turma recursal 
entendeu que a negativação indevida gera dano moral por si mesma, 
independentemente de demonstração, e manteve o valor da 
indenização em R$ 20,4 mil, conforme fixado na sentença original.  
 
Segundo o ministro Aldir Passarinho Junior, a reclamação baseada na 
Resolução n. 12/2009 “é uma espécie de sucedâneo do recurso 
especial” e, sendo assim, conforme já pacificado pelo STJ, “o valor do 
dano moral só pode ser alterado nesta instância quando ínfimo ou 
exagerado”. Em sua avaliação, o valor fixado pela turma recursal de 
Mato Grosso “não escapa à razoabilidade, nem se distancia do bom 
senso e dos critérios recomendados pela doutrina e jurisprudência”.  
 
“A reforma do quantum indenizatório somente se faz em situações 
excepcionais, quando identificado excesso gritante ou valor ínfimo, de 
modo incompatível com o princípio do justo ressarcimento – situação, 
na espécie, absolutamente ausente”, disse o relator.  
 
Processo: Rcl.5243 
Leia mais... 
              
Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça 

(retornar ao sumário)  
 

Notícia do CNJ 
 
Resolução do CNJ determina criação de coordenadorias de 
violência contra mulheres nos tribunais  
 

O plenário do Conselho Nacional de Justiça aprovou resolução que 
determina aos tribunais de justiça de todos os estados e do Distrito 

Federal a criação de 
coordenadorias estaduais 
voltadas para o atendimento às 
mulheres em situação de 
violência doméstica e familiar. Na 
prática, a resolução determina, 
após a publicação do texto, prazo 
de quatro meses para que tais 
tribunais instalem suas 

coordenadorias e passem, a partir delas, a repassar informações 
sobre os processos abertos e a colaborar com o combate a este tipo 
de violência. Prazo, este, que deverá vigorar até setembro. Dentre 
outras atribuições, as coordenadorias deverão elaborar sugestões 
para o aprimoramento da estrutura do Judiciário na área do combate e 
prevenção da violência contra as mulheres e dar suporte aos 
magistrados, servidores e equipes multiprofissionais neste tipo de 
trabalho, como forma de melhorar a prestação jurisdicional. Deverão, 
ainda, promover articulações entre o Judiciário e outros órgãos – tanto 
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governamentais como não-governamentais - que levem a parcerias 
para o andamento destas ações. 
 

Procedimentos - Também caberá às coordenadorias, recepcionar em 
cada estado dados, sugestões e reclamações referentes aos serviços 
de atendimento à mulher em situação de violência e fornecer os dados 
referentes aos procedimentos que envolvem a Lei Maria da Penha (Lei 
11.340, que coíbe a violência doméstica e familiar contra as mulheres) 
ao CNJ.  
 

Conforme o teor da resolução, cada coordenadoria estadual da mulher 
em situação de violência deverá ser dirigida por um magistrado com 
competência jurisdicional ou conhecida experiência na área. Além 
disso, poderá contar com a colaboração ou assessoria de outros 
magistrados - sem dispensa da função jurisdicional - e estrutura de 
apoio administrativo e equipe multiprofissional (preferencialmente, do 
quadro de servidores do Judiciário). 
 
Assistência - De acordo com os conselheiros do CNJ, a resolução 
leva em consideração o dispositivo constitucional previsto no artigo 
226 da Carta Magna, segundo o qual, compete ao Estado assegurar 
assistência a cada um dos integrantes da família, criando mecanismos 
que venham a coibir a violência no âmbito de suas relações. E, 
também, a Lei 11.340 (Lei Maria da Penha) no artigo 1º, que 
estabelece que cabe ao poder público desenvolver políticas que visem 
garantir os direitos humanos das mulheres na seara das relações 
domésticas e familiares. 
 

A resolução foi aprovada no momento em que o CNJ se prepara para 
abrir a quinta edição da Jornada Maria da Penha, programação que 
consiste em painéis e discussão sobre a aplicabilidade e eficácia da lei 
com autoridades e especialistas diversos. A Jornada deste ano está 
programada para acontecer na próxima terça-feira (22/03) no plenário 
do Conselho. Tem por finalidade, discutir políticas públicas do Poder 
Judiciário sobre o tema. Objetiva, ainda, expor o quadro atualizado da 
instalação e do funcionamento dos juizados e varas especializadas em 
violência doméstica e familiar contra a mulher, além de abordar 
aspectos jurídicos com magistrados, juristas e operadores de Direito.  
 
Fonte: site do Conselho Nacional de Justiça 

 (retornar ao sumário)  
 

Jurisprudência 
 
Embargos infringentes providos 
 
0008538-17.2004.8.19.0004 - EMBARGOS INFRINGENTES - 1ª 
Ementa 
Rel. Des. José Carlos Paes – Julg.: 16/03/2011 – Publ.: 18/03/2011 - 
DECIMA QUARTA CÂMARA CÍVEL  
 
Embargos infringentes. Interrupção do fornecimento de energia 
elétrica. T.o.i. unilateralidade. Perícia inconclusiva. Dano moral. 
Ocorrência. 1. Interrupção do fornecimento de energia elétrica em 
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razão da constatação de fraude no medidor instalado na residência do 
autor. 2. Demandante que não mais residia no imóvel na ocasião da 
realização da perícia. 3. Laudo pericial que apenas se pautou nas 
declarações apostas nos seguidos tois que, unilateralmente, foram 
confeccionados por prepostos da ré. 4. Perícia inconclusiva, pois não 
analisou o medidor então instalado na residência do autor e tampouco 
pode verificar quais aparelhos elétricos guarneciam a casa na ocasião 
da verificação de fraude, para que pudesse estimar o consumo médio 
do demandante. 5. Concessionária ré que não se desincumbiu de 
comprovar a ocorrência da fraude que ensejou a injusta interrupção do 
fornecimento de energia elétrica. 6. Ocorrência de dano moral que 
demanda reparação extrapatrimonial condizente, porém em patamar 
inferior ao fixado em primeiro grau de jurisdição. Precedentes. 7. 
Embargos parcialmente providos. 
 
Fonte: site do TJERJ 

(retornar ao sumário)  
 

Julgados indicados 
 

Acórdãos 
 
0069778-07.2004.8.19.0004 – rel. Des. Elisabete Filizzola, j. 
16.03.2011 e p. 21.03.2011 
 

Apelação cível. Ação indenizatória. Acidente de trânsito. Colisões 
sucessivas e interdependentes. Veículo emprestado. Conduta culposa 
do condutor evidenciada. Responsabilidade civil objetiva do 
proprietário. Seguradora que possui legitimidade passiva ad causam. 
Quantum indenizatório limitado por cláusula inserta na apólice 
securitária. Inexiste óbice ao ajuizamento, pelo autor, de ação 
indenizatória diretamente contra a seguradora, porquanto terceiro 
beneficiário. Embora o orçamento formulado tenha aferido a existência 
de prejuízo material de pequena monta, concordou a seguradora, 
consoante informação aposta na contestação, em reconhecer a perda 
total do veículo de propriedade do autor. Inegável o descuidado 
proceder da condutora do veículo de propriedade do segundo réu, 
porquanto, ao trafegar por rodovia federal, perdeu o controle do 
automóvel, atravessou o canteiro central e ocasionou sucessivas 
colisões. Evidenciada a presença dos pressupostos autorizativos à 
configuração da responsabilidade subjetiva da condutora do veículo — 
consoante norma inserta no artigo 186, do código civil —, responde o 
proprietário do veículo, de forma objetiva e solidária, por danos 
decorrentes do acidente. Encontra-se a responsabilidade da 
seguradora fundada em cláusula inserta na apólice securitária, na qual 
expressamente prevista a compensação por dano material a bem de 
propriedade de terceiro, decorrente de acidente automobilístico 
ocasionado pelo veículo segurado, devendo o pagamento da 
indenização, em consequência, ajustar-se ao limite acordado. Nega-se 
provimento ao primeiro apelo, dando-se parcial provimento ao 
segundo. 

 
Fonte: 2ª Câmara Cível 
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Decisão Monocrática 
 
0012104-39.2011.8.19.0000 – rel. Des. Reinaldo P. Alberto Filho, j. 
17.03.2011 e p. 21.03.2011 
 

Agravo de Instrumento. R. Decisão declinando de sua competência 
em favor de uma das Varas da Justiça Federal. Mandado de 
Segurança. Ato do Ilmº Sr. Gerente Executivo de Recursos Humanos 
da Petrobrás S.A., consistente na suposta preterição do Impetrante no 
preenchimento de vagas de concurso público para Inspetor Interno de 
Segurança Júnior. Competência da Justiça Federal para julgamento 
de mandados de segurança contra ato de autoridade federal. Exegese 
do artigo 109, inciso VIII da Constituição Federal. A Recorrente, 
sociedade de economia mista, explora atividade econômica por 
delegação da União, sendo que seu dirigente se enquadra, no 
exercício da atribuição do poder público, à autoridade coatora (artigo 
1º, parágrafo 1º da Lei nº 12.016/2009). Ato impugnado no Writ que 
não apresenta características de ato de gestão comercial, não estando 
alcançado pela exceção prevista no parágrafo 2º do dispositivo acima 
mencionado. Incompetência absoluta da Justiça Estadual para 
processo e julgamento do Mandamus, impondo-se o declínio e a 
remessa ao Juízo competente, nos termos do artigo 113 do Estatuto 
Processual Civil. Precedentes deste Colendo Sodalício. Pretensão 
recursal que não merece prosperar. R. Decisão a quo que deve ser 
mantida. Recurso que se apresenta manifestamente improcedente. 
Aplicação do caput do art. 557 do C.P.C. c.c. art. 31, inciso VIII do 
Regimento Interno deste Egrégio Tribunal. Negado Seguimento. 
 
Fonte: 4ª Câmara Cível 
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Caso não haja interesse na manutenção do recebimento das n/mensagens, favor contatar-
nos no telefone no 3133-2742 ou pelo “e-mail” sedif@tjrj.jus.br 
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